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CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

Artigo 11.o

São órgãos sociais da APEBA a assembleia geral, a direcção e
o conselho fiscal.

Artigo 12.o

Os membros da mesa da assembleia geral, da direcção e do conselho
fiscal são eleitos anualmente, por sufrágio directo e secreto, pelos
associados que componham a assembleia geral.

Artigo 13.o

A assembleia geral é constituída por todos os associados no pleno
gozo dos seus direitos.

Artigo 14.o

a) A mesa da assembleia geral terá um presidente e dois secretários
(1.o e 2.o).

b) O presidente da mesa será substituído na sua falta pelo 1.o secre-
tário e este pelo 2.o

Artigo 15.o

a) A assembleia geral reunirá em sessão ordinária no início do
1.o período de cada ano lectivo para discussão do relatório anual
de actividades e contas e para eleição dos órgãos sociais.

b) A assembleia geral reunirá em sessão extraordinária por iniciativa
do presidente da mesa, a pedido da direcção ou do conselho fiscal
ou por petição subscrita por, pelo menos, 20 associados no pleno
gozo dos seus direitos.

Artigo 16.o

A convocatória para a assembleia geral será feita com a antece-
dência mínima de oito dias, por circular enviada a todos os associados,
indicando a data, a hora, o local e a ordem de trabalhos.

Artigo 17.o

A assembleia geral considera-se legalmente constituída se estiver
presente, pelo menos, mais de metade dos associados, funcionando
meia hora mais tarde com qualquer número de associados.

Artigo 18.o

São atribuições da assembleia geral:

a) Aprovar e alterar os estatutos;
b) Eleger e exonerar os membros dos corpos sociais;
c) Fixar anualmente o montante da jóia e da quota;
d) Discutir e aprovar o relatório de actividades e contas da gerência;
e) Apreciar e votar a integração da APEBA em federações e ou

confederações de associações similares;
f) Dissolver a APEBA;
g) Pronunciar-se sobre outros assuntos que sejam submetidos à

sua apreciação.
Artigo 19.o

A APEBA será gerida por uma direcção constituída por cinco asso-
ciados: um presidente, um vice-presidente, um tesoureiro, um secre-
tário e um vogal.

Artigo 20.o

A direcção reunirá mensalmente e sempre que o presidente ou
a maioria dos seus membros o solicite.

Artigo 21.o

Compete à direcção:

a) Prosseguir os objectivos para que foi criada a APEBA;
b) Executar as deliberações da assembleia geral;
c) Administrar os bens da APEBA;
d) Submeter à assembleia geral o relatório de actividades e contas

anuais para discussão e aprovação;
e) Representar a APEBA;
f) Propor à assembleia geral o montante das jóia e quota a fixar

para o ano seguinte;
g) Admitir e exonerar os associados.

Artigo 22.o

O conselho fiscal é constituído por três associados: um presidente
e dois vogais.

Artigo 23.o

Compete ao conselho fiscal:

a) Dar parecer sobre o relatório de actividades e contas da direcção;
b) Verificar, periodicamente, a legalidade das despesas efectuadas

e a conformidade estatutária dos actos da direcção.

Artigo 24.o

O conselho fiscal reunirá uma vez por ano ou por solicitação de
dois dos seus membros.

CAPÍTULO IV

Do regime financeiro

Artigo 25.o

Constituem, nomeadamente, receitas da APEBA:

a) As jóias e quotas dos associados;
b) As subvenções ou doações que lhe sejam concedidas;
c) A venda de publicações.

Artigo 26.o

A APEBA só fica obrigada pela assinatura conjunta de dois mem-
bros da direcção, sendo obrigatória a do presidente ou do tesoureiro.

Artigo 27.o

As disponibilidades financeiras da APEBA serão obrigatoriamente
depositadas num estabelecimento bancário, em conta própria da
Associação.

Artigo 28.o

Em caso de dissolução, o activo da APEBA, depois de satisfeito
o passivo, reverterá integralmente a favor da entidade da Escola Básica
do 1.o Ciclo de Ançã.

CAPÍTULO V

Disposições geral e transitórias

Artigo 29.o

Os membros dos corpos sociais exercerão os seus cargos sem qual-
quer remuneração, mas podem justificar o pagamento de despesas
deles derivados.

Artigo 30.o

Até à aquisição de personalidade jurídica pela APEBA, a primeira
assembleia geral que se realizar será gerida por uma comissão ins-
taladora constituída por cinco dos sócios fundadores.

Está conforme o original.

25 de Janeiro de 2007. — (Assinatura ilegível.)
3000225223

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO
DOS JARDINS-DE-INFÂNCIA E ESCOLAS DO ENSINO BÁSICO

DO 1.o CICLO DO CELEIRO E DE SÃO SILVESTRE

Anúncio n.o 1256/2007

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza, direitos e fins

Artigo 1.o

A Associação adopta a denominação Associação de Pais e Encar-
regados de Educação dos Jardins-de-Infância e Escolas do Ensino
Básico do 1.o Ciclo do Celeiro e de São Silvestre, tem a sua sede
na Escola EB n.o 1 de São Silvestre, situada na freguesia do Bunheiro,
concelho da Murtosa, e durará por tempo indeterminado.

Artigo 2.o

A Associação tem como principal finalidade assegurar a partici-
pação dos pais e encarregados de educação na vida escolar dos seus
educandos, através do modelo de gestão em vigor, fazendo-se repre-
sentar nos conselhos da área escolar, cujo objectivo principal é o
desenvolvimento global e equilibrado do educando, no respeito pelos
princípios consagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo, com-
petências legitimamente conferidas no Decreto-Lei n.o 172/91, de 10 de
Maio (artigo 8.o do capítulo II).

São também finalidades desta Associação, de acordo com os direitos
que o Decreto-Lei n.o 372/90, de 27 de Novembro, e com as alterações
do Decreto-Lei n.o 80/99, de 16 de Março, lhe confere no seu artigo 9.o:

a) Pronunciar-se sobre a definição da política educativa;
b) Participar na elaboração de legislação sobre educação e ensino;
c) Participar, nos termos da lei, na administração e gestão dos

estabelecimentos de educação ou de ensino;
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d) Reunir com os órgãos de administração e gestão do estabe-
lecimento de educação ou de ensino em que esteja inscrita a gene-
ralidade dos filhos e educandos dos seus associados, designadamente
para acompanhar a participação dos pais nas actividades da escola;

e) Distribuir a documentação de interesse das associações de pais
e afixá-la em locais destinados para o efeito no estabelecimento de
educação ou de ensino;

f) Beneficiar de apoio documental a facultar pelo estabelecimento
de educação ou de ensino ou pelos serviços competentes do Ministério
da Educação.

Artigo 3.o

A Associação, no exercício das suas funções, terá como lema a
não subordinação a qualquer ideologia política, religiosa ou outra,
fazendo tudo ao seu alcance para assegurar sempre uma melhor ins-
trução e educação para os seus filhos e educandos.

Artigo 4.o

São atribuições da Associação:

a) Colaborar com as congéneres, sobretudo com as do complexo
escolar em que estas escolas se encontram inseridas, em ordem à
consecução de fins comuns;

b) Contribuir para a resolução de situações que colidam com os
interesses dos educandos, analisando-as, denunciando-as e empre-
gando com empenho todos os esforços necessários à respectiva
solução;

c) Colaborar com as escolas desencadeando acções tendentes à
melhoria da qualidade de formação integral das crianças, em matéria
de utilização de tempos livres e de actividades paralelas.

CAPÍTULO II

Dos associados

Artigo 5.o

São associados, por direito próprio, todos os pais ou encarregados
de educação dos alunos dos Jardins-de-Infância e Escolas do Ensino
Básico do 1.o Ciclo do Celeiro e de São Silvestre.

Artigo 6.o

Constituem direitos dos associados:

a) Participar nas assembleias gerais, eleger ou ser eleito para os
órgãos de gestão da Associação;

b) Cada associado tem direito a um voto, qualquer que seja o
número de filhos ou de educandos que tenha nos Jardins-de-Infância
e nas Escolas;

c) Recorrer para os serviços da Associação em todas as situações
de infracção às disposições do artigo 3.o destes estatutos;

d) Ser mantido ao corrente das actividades da Associação.

Artigo 7.o

Constituem deveres dos associados:

a) Cooperar nas actividades da Associação e contribuir para a rea-
lização dos seus objectivos;

b) Exercer com zelo e diligência os cargos para os quais forem
eleitos;

c) Pagar uma quota a fixar anualmente em assembleia geral.

Artigo 8.o

Perde-se a qualidade de associado:

a) A pedido deste, feito por escrito;
b) Por infracção dos estatutos, depois de reconhecida e declarada

pela direcção.

CAPÍTULO III

Dos órgãos de gestão

Artigo 9.o

Os órgãos de gestão são constituídos por: assembleia geral, direcção
e conselho fiscal.

§ único. Nenhum cargo exercido será remunerado.

Assembleia geral

Artigo 10.o

Nas assembleias gerais têm direito a tomar parte os pais e encar-
regados de educação no pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 11.o

A mesa da assembleia geral é constituída por um presidente, um
1.o secretário e um 2.o secretário, eleitos por um ano, podendo ser
reeleitos.

Artigo 12.o

Compete à assembleia geral:

1) Apreciar e votar os estatutos e as propostas de alteração dos
mesmos;

2) Eleger os membros dos órgãos de gestão;
3) Discutir e dar parecer sobre as actividades da Associação e apro-

var o relatório de contas anuais;
4) Reunir pelo menos uma vez por ano, no início do ano lectivo,

para dar cumprimento ao disposto nos n.os 2) e 3) deste artigo, devendo
ser convocada com o mínimo de oito dias de antecedência.

a) Poderá reunir extraordinariamente por iniciativa do seu pre-
sidente ou a requerimento de 20 associados, ou de dois terços do
número de sócios efectivo.

b) Deverá ser convocada por meio de carta a enviar a cada associado,
da qual devem constar a ordem de trabalhos, o dia, a hora e o local
da reunião.

c) Considera-se legalmente constituída a assembleia geral desde
que estejam presentes, à hora marcada, mais de 50 % dos associados.
Caso contrário, funcionará trinta minutos depois, com qualquer
número de associados.

d) Fixar as quotas a pagar anualmente pelos associados.

Direcção

Artigo 13.o

A Associação será gerida por uma direcção, eleita pela assembleia
geral, dela fazendo parte um presidente, um vice-presidente, um secre-
tário, um tesoureiro e três vogais.

1 — Estes cargos serão exercidos exclusivamente por associados por
direito próprio.

2 — Os membros da direcção serão eleitos por um ano, podendo
qualquer membro ser reeleito.

3 — À direcção compete:

a) Cumprir e fazer cumprir os estatutos;
b) Gerir os bens da Associação;
c) Representar sempre que necessário a Associação em todos os

órgãos de gestão da escola, através dos seus elementos, segundo o
espírito da legislação em vigor;

d) Reunir periodicamente e sempre que se entenda necessário;
e) Representar a Associação;
f) Dar conhecimento à assembleia geral sobre a perda de direitos

de associado, das razões que levaram a tomar essa decisão.

4 — A direcção deliberará por maioria, tendo o presidente direito
a voto de qualidade.

Conselho fiscal

Artigo 14.o

O conselho fiscal será constituído por um presidente e por dois
vogais, eleitos pela mesa da assembleia geral, pelo período de um
ano, podendo ser reeleitos.

Artigo 15.o

Compete ao conselho fiscal:

a) Dar parecer sobre o relatório de contas anuais apresentadas
pela direcção;

b) Verificar as contas sempre que julgue necessário.

CAPÍTULO IV

Regime financeiro

Artigo 16.o

As receitas da Associação compreendem:

a) As subvenções ou doações que eventualmente lhe sejam
atribuídas;

b) As quotas dos associados;
c) Quaisquer receitas provenientes de actividades promovidas pela

Associação.
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CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 17.o

A Associação obriga-se:

a) Pela assinatura do presidente e de um dos restantes membros
da direcção (vice-presidente, secretário ou tesoureiro).

Artigo 18.o

Em caso de dissolução da Associação, caberá ao tribunal decidir
a favor de quem reverterão os bens, de acordo com o estabelecido
no artigo 166.o, n.o 1, do Código Civil.

Artigo 19.o

A Associação aceita sócios beneméritos.

Artigo 20.o

Nos casos omissos, a Associação rege-se pela legislação em vigor.

Os presentes estatutos foram aprovados em sessão de assembleia
geral realizada em 15 de Janeiro de 2007.

Está conforme o original.

26 de Janeiro de 2007. — (Assinatura ilegível.)
3000225226

ASSOCIAÇÃO DE PAIS DA ESCOLA BÁSICA
1.o CICLO DA QUINTA DO ALÇADA

Anúncio n.o 1257/2007

Estatutos

CAPÍTULO I

Da Associação

Artigo 1.o

Denominação

Os presentes estatutos regulam a Associação de Pais da Escola
Básica 1.o Ciclo da Quinta do Alçada, adiante designado por APEQA.

Artigo 2.o

Objecto

À APEQA compete assegurar a efectivação dos direitos e deveres
que assistem aos pais e encarregados de educação em tudo quanto
respeita à educação e ensino dos seus filhos e educandos, de acordo
com a legislação em vigor, contribuindo para o desenvolvimento e
fortalecimento de relações solidárias entre a comunidade educativa.

Artigo 3.o

Sede e duração

1 — A APEQA tem sede nas instalações na Rua de João de Deus,
11, rés-do-chão, situadas na Urbanização Quinta do Alçada, freguesia
de Marrazes, concelho de Leiria, podendo ser transferida para outro
local desde que situado nos limites territoriais da freguesia de
Marrazes.

2 — A APEQA é constituída por tempo indeterminado e só poderá
ser dissolvida por decisão da assembleia geral, convocada para o efeito,
nos presentes estatutos.

Artigo 4.o

Natureza

1 — A APEQA, que se regerá pelos presentes estatutos aprovados
em assembleia geral, é uma associação de direito privado, interesse
público formativo, desportivo, cultural e científico, sem fins lucrativos
e independente de qualquer ideologia política ou religiosa, que res-
peita as diversas correntes de opinião e os padrões de direito natural
reconhecidos pela Declaração Universal dos Direitos do Homem e
procurando assegurar que a educação e ensino dos filhos ou educandos
dos associados se processe segundo os princípios da Declaração dos
Direitos da Criança.

2 — A APEQA poderá filiar-se, federar-se e cooperar com asso-
ciações congéneres ao nível de: agrupamento local, regional, nacional
e internacional.

3 — A APEQA poderá colaborar e cooperar com associações de
carácter educativo formativo cultural, científico ou desportivo, desde
que daí advenham vantagens colectivas para os filhos ou educandos
dos associados.

Artigo 5.o

Fins

A APEQA tem como finalidade:

a) Dinamizar e consciencializar os associados em ordem à vivência
e defesa dos valores fundamentais da família e dos deveres do edu-
cador, de modo a assegurar o bom desempenho da acção educativa
da escola;

b) Fomentar a colaboração efectiva entre os pais e encarregados
de educação e a restante comunidade educativa, nomeadamente, atra-
vés da participação nos órgãos de gestão escolar;

c) Contribuir para o desenvolvimento e fortalecimento de relações
de convivência, colaborando estreitamente com a escola no estabe-
lecimento da complementaridade formativa família-escola, em espe-
cial no que concerne ao ATL e refeitório;

d) Apoiar e desenvolver iniciativas de carácter educativo, social
ou desportivo compatível com a natureza e objectivos da Associação
de iniciativa própria ou sempre que para tal seja solicitada a sua
colaboração, quer pela escola quer por associações congéneres ou
outras entidades interessadas no sucesso educativo;

e) Informar os pais e encarregados de educação, associados ou
não, quanto ao funcionamento da escola e da política educativa.

CAPÍTULO II

Dos associados

Artigo 6.o

Associados

1 — Podem ser associados da APEQA:

a) Todos os pais e encarregados de educação dos alunos que fre-
quentam a Escola, considerando-se sócios efectivos;

b) Qualquer pessoa ou entidade que, em assembleia geral, por
proposta da direcção ou de 10 % dos associados, seja aprovado como
tal, considerando-se sócio honorário.

2 — Podem perder a qualidade de sócio aqueles que:

a) Comuniquem por escrito a sua demissão à direcção;
b) Deixarem de pagar as quotas;
c) Faltando ao cumprimento de outros deveres, sejam demitidos

em assembleia geral, sob proposta devidamente fundamentada da
direcção.

Artigo 7.o

Direitos

1 — São direitos dos sócios efectivos:

a) Participar na assembleias gerais;
b) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais previstos nos estatutos
c) Utilizar a Associação para a resolução de quaisquer problemas

relacionados com a Escola e com os seus filhos ou educandos que
caibam no âmbito destes estatutos;

d) Utilizar os serviços prestados pela APEQA, subordinando-se
às condições regulamentares aprovadas em assembleia geral;

e) Requerer a reunião de assembleia geral, nos termos da alínea b)
do artigo 11.o dos estatutos.

2 — São direitos dos sócios honorários:

a) Participar nas reuniões da assembleia geral, podendo intervir
na apresentação de propostas próprias mas sem direito a voto;

b) Organizar-se por forma a constituírem um conselho de opinião;
c) Ser informado das posições e actividades da Associação;
d) O sócio honorário não pode eleger nem ser eleito;
e) O sócio honorário não pode usufruir dos serviços sociais prestados

pela Associação.

3 — O conselho de opinião.

Artigo 8.o

Deveres dos associados

São deveres dos sócios efectivos e extraordinários:

a) Colaborar nas actividades da APEQA, contribuindo para a rea-
lização dos seus objectivos;

b) Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos
e ou nomeados pelo conselho executivo;




